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RESUMO: Neste estudo comenta-se o Capitulo VII 
da Lei Anticorrupção (Disposições finais da Lei Fe-
dera l 12.846/13). Seus dez artigos, 22 a 31, tra -
tam do Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP). do Cadastro Nacional de Empresas ln idô-
neas e Suspeitas (CEIS), da prescrição das infra-
ções nela previstas, da representação da pessoa 
jurídica no processo administrativo, da responsa-
bilidade da autoridade administrativa por omis-
são, da extraterritorialidade, da autonomia das 
instâncias de responsabilização e da vacatio /egis. 
Submete-se esses temas a exame científico, com 
o intuito de elucidar as principais controvérsias 
que os envolvem. Identifi cam-se várias questões 
jurídicas complexas, de difícil exegese. 
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AssrnAcT: This study is dedicated to the analysis 
of Chapter VII of the Brazilian Clean Company Act 
(Final Provisions of Federal Law 12846/13). Sec-
tions 22 to 31 provide for the National Registry of 
Sanctioned Companies (CNEP). the National Reg-
istry of Disreputable and Suspicious Companies 
(CEIS), the statute of limitations therein provided, 
the pressing of charges against a legal entity in 
administrative proceedings, the liability of ad-
ministrative officials on the grounds of omission, 
extra-territoriality, the independence of instances 
of liability, and vacatio /egis. These matters were 
submitted to scientific examination for pu rposes 
of clarifying major discussions thereon. One has 
identified several complex legal issues, impene-
trable in terms of interpretat ion. 
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1. CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS PUNIDAS - CNEP 
O art. 22 da Lei 12.846/13 (Lei de Combate à Corrupção - LCC, também 

chamada de Lei Anticorrupção - LA) cria um cadastro exclusivo para o sistema 
de responsabilização nela estabelecido e denomina-o "Cadastro Nacional de Em-
presas Punidas - CNEP". Toda empresa punida, seja com as penas de multa e/ou 
publicação extraordinária - previstas nos in cisos I e II do art. 6° da LCC, que po-
dem ser impostas na instância administrativa e, na omissão da Administração, 
na instância jurisdicional-, seja com as penas de perdimento de bens, direitos 
ou valores , suspensão ou interdição de suas atividades, disso lução compulsó-
ria ou proibição de receber incentivos , subsídios, subvenções , doações ou em-
préstimos de órgãos ou entidades públicas- previstas nos incisos Ia IV do art. 19 
da LCC, que podem ser impostas apenas na instância jurisdicional-, deve ser 
cadastrada no CNEP 

Por força do § 3° do art. 22, são cadastradas também as empresas que celebra-
rem acordo de leniência , nos termos do art. 16 da LCC. Sendo um cadastro ex-
clusivo do sistema da Lei 12.846/2013, que tem por objeto a responsabilização 
de pessoas jurídicas pela prática dos atos de corrupção arrolados em seu art. 5°, 
não se admite o cadastro de pessoas físicas . 

1. 1. Crítica à denominação 

A denominação é passível de crítica, pois gera co nfusão com o Cadaslro Na-
cional dos Entes Públicos - CNEP, criado pela Resolução 76/2009 do Conselho 
Nacional de Justiça - CNJ , cadastro esse que tem por objetivo facilitar a identifi-
cação de entes públicos demandantes e demandados no Poder Judiciário1. Sendo 

1. O castrado é acessado no site: [www.cnj .jus.br/radio-cnj/575-acoes-e-programas/pro-
gramas-de-a-a-z/pesquisas-judiciarias/16975-cadastro-nacional-de-enLes-publicos-
cnep].Acessoem: 16.03.2019. 

-------- ----- - - --------- ----·········----··· 
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esse cadastro anterior ao CNEP criado pelo art. 22, deveria o legislador federal ter 
atribuído outra sigla. Como não o fez, diante da hierarquia das fontes normati-
vas, é recomendável ao CNJ que altere a denominação do cadastro instituído pela 
referida Resolução 76/2009. 

1.2. Conteúdo do cadastro 

Por força do § 2º do art. 22 ora comentado, deve constar do cadastro: a) ara-
zão social da empresa punida ou que celebrou acordo de leniência, bem como 
seu número de inscrição no CNPJ (inciso Ido§ 2º) ; b) o tipo de sanção (inciso II 
do§ 2°); c) a data da aplicação e, quando for o caso, a data inicial e a data final da 
vigência do efeito limitador ou impeditivo da sanção (inciso 1ll do §2º). O inciso 
III do§ 2° não prevê expressamente a inserção da data inicial da vigência do efeito 
limitador ou impeditivo, mas, por interpretação, é possível supor que o exige. O 
inciso VI do art. 46 do Decreto 8.420/15, regulamentador da Lei 12.846113, tor-
nou a exigência expressa. 

A sanção jurisdicional de proibição de receber incentivos, subsídios, subven-
ções, doações ou empréstimos, prevista no inciso IV do art. 19, se dá pelo prazo 
de 1 a 5 anos , prazo fixado pelo magistrado na dosimetria da pena. Logo , se for 
aplicada essa sanção, deve ser registrada no cadastro a data inicial e a data final 
da vigência do efeito impeditivo . A sanção de suspensão ou interdição parcial de 
atividades, estabelecida no inciso II do art. 19, apesar da falta de previsão legal 
expressa, também pode ser limitada no tempo. Se o for, a data final do efeito limi-
tador deve ser inserida no cadastro. 

Por força do art. 46 do Decreto Federal 8.420/15 também devem ser incluí-
dos no cadastro, sem prejuízo de outros dados a serem estabelecidos pela Con-
troladoria-Geral da União: d) a fundamentação legal da sanção; e) o número do 
processo no qual está fundamentada a sanção; D o nome do órgão ou entidade 
sancionador; g) quando aplicada a sanção de multa, o respectivo valor. Por força 
dos§§ 3° e 4º do art. 22 da Lei 12.846/13, devem, também, constar do cadastro: 
h) as informações sobre o acordo de leniência celebrado; i) as informações sobre 
o descumprimento do acordo de leniência. 

1.3. Portal do cadastro 

O cadastro é mantido pela Controladoria Geral da União - CGU e seu aces-
so é restrito aos entes públicos. O § 1° do art. 22 da Lei de combate à corrup-
ção criou para todos os órgãos e entes públicos que apliquem as sanções nela 
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O impedimento só ocorre, insiste-se, quando haja identidade típica cumulada 
com imputação de sanção da mesma natureza. Dito isso, conclui-se: a autonomia 
de esferas de responsabilização, estabelecida no art. 30 da LCC, é inconstitucio-
nal por violação da proibição de bis in idem quando houver identidade típica e im-
putação de sanção da mesma natureza. 

1 O. VIGÊNCIA E VACAT/O 

O art. 31 estabeleceu 180 dias de vacatío legis. Antonio Araldo Ferraz Dai 
Pozzo, Augusto Neves Dal Pozzo, Beatriz Neves Dal Pozzo e Renan Marcondes 
Facchinatto lembram que, por força do §1° do art. 8º da Lei Complementar 
95/98, a contagem do prazo para entrada em vigor das leis que es tabeleçam pe-
ríodo de vacância inclui a data da publicação e o último dia do prazo, entrando 
em vigor no dia subsequente à sua consumação integral84 . Assim, a contagem 
do prazo de 180 dias iniciou-se em 02.08.13, data da publicação da Lei 12.846, 
e findou em 28.01.14. Ela entrou em vigor, portanto, em 29.01. 14.Já a Medida 
Provisória703, que alterou vários dispositivos da Lei 12.846, entrou em vigor, ex 
vi do art. 3º, na data de sua publicação, ou seja, em 21.12.2015. 
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